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                           CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAMPO BOM

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Campo Bom. Leis Municipais n.º 2.246/2001, n.º 2.247/2001, n.º 2.404/2003, n.º 2.406/2003, n.º 2.407/2003, n.º 2.408/2003, n.º 2.409/2003, n.º 2.412/2003 e n.º 2.413/2003. 1. Preliminares de ilegitimidade ativa e inépcia da inicial que não merecem acolhimento. 2. Impossibilidade jurídica do pedido quanto às Leis Municipais n.º 2.246/2001 e n.º 2.247/2001, já revogadas.  Inviabilidade de conhecimento do pleito quanto às alegadas afrontas ao Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores, norma infraconstitucional.  3. Constatação de ofensa ao disposto nos artigos 8º, “caput”, e 19, “caput”, da Constituição Estadual e artigo 64, parágrafo 4º, da Constituição Federal quanto aos demais atos normativos municipais impugnados. PARECER PELO ACOLHIMENTO PARCIAL DAS PREFACIAS E, NO MÉRITO, PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Partido Socialista Brasileiro – PSB – Diretório Municipal de Campo Bom, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, das Leis Municipais n.º 2.246 e n.º 2.247, ambas de 28 de dezembro de 2001, n.º 2.404, n.º 2.406, n.º 2.407, n.º 2.408 e n.º 2.409, todas de 13 de janeiro de 2003, e n.º 2.412 e n.º 2.413, ambas de 16 de janeiro de 2003, todas do Município de Campo Bom, por afronta ao disposto nos artigos 19 e 62 da Constituição Estadual, artigos 29, 37, 39 e 64, parágrafos 1º, 2º e 4º, da Constituição Federal e artigos 117 e 159, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de Campo Bom.
Segundo o proponente, os diplomas legais impugnados alteraram, integralmente, a estrutura jurídico-administrativa dos servidores públicos municipais de Campo Bom, inclusive daqueles que integram o Quadro do Magistério, subtraindo dos servidores conquistas auferidas em leis anteriores.  Aduziu que as alterações procedidas foram ilegais e abusivas, realizadas durante as férias coletivas dos servidores, quando eles não podiam se opor aos atos praticados.  Sustentou que as leis impugnadas não poderiam ter sido votadas em regime de urgência, pois constituem codificações, não sendo razoável que tenham sido apreciadas e votadas em um único dia, constituindo, este açodamento, clara violação ao princípio da razoabilidade e desvio da finalidade pública dos atos praticados. Concluiu postulando a declaração de inconstitucionalidade dos diplomas atacados (fls. 02/8 e documentos de fls. 09/386).
O Município de Campo Bom, devidamente notificado, e o Prefeito Municipal, prestaram suas informações, esclarecendo, inicialmente, que o Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores foi alterado pela Resolução n.º 02/2007, não tendo, os dispositivos invocados (artigos 117 e 159), a redação referida na petição inicial, não mais se aplicando à hipótese em exame.  Informaram, ainda, que as Leis Municipais n.º 2.246/2001 e n.º 2.247/2001 já foram revogadas pelas Leis Municipais n.º 2.404/2003 e n.º 2.409/2003 respectivamente, não mais podendo ser objeto de controle de constitucionalidade.  Suscitaram, em preliminar, a impossibilidade jurídica do pedido no que tange à alegação de afronta à Constituição Federal e ao Regimento Interno da Casa Legislativa Municipal, pois o Tribunal de Justiça do Estado detém competência, apenas, para apreciar eventuais máculas à Constituição Estadual.  Ainda prefacialmente, arguiram a inépcia da inicial, visto que não há explicitação da violação sustentada, seja porque os dispositivos da Carta Estadual invocados não se aplicam aos Municípios, seja porque impossível vislumbrar a afronta alegada.  Alegaram, ainda, a ilegitimidade do proponente para pleitear o reconhecimento de nulidade do processo legislativo relativamente a determinações regimentais, pois se trata de matéria interna corporis.  No mérito, argumentaram que o Regimento Interno é ato regulamentar, não existindo determinação constitucional que estabeleça prazo mínimo para tramitação de projetos de lei.  Além disso, nos projetos de origem no Poder Executivo, quando aprovada a urgência, podem ser dispensados os pareceres das Comissões, nos termos do Regimento Interno, podendo eles serem apreciados na sessão em que forem distribuídos.  Referiram que as Leis Municipais n.º 2.404/2003 e n.º 2.409/2003 reproduzem, com pouquíssimas alterações, as Leis Municipais n.º 2.246/2001 e n.º 2.247/2001, aprovadas 02 anos antes e que não foram objeto de qualquer impugnação, razão pela qual pouco havia a ser discutido pelos Edis.  Quanto aos demais diplomas legais, face ao bom relacionamento entre Legislativo e Executivo, foram previamente discutidos, nada havendo a ser debatido quando de sua apreciação, razão da rápida aprovação. Como consequência, nenhuma irregularidade houve na votação dos projetos em sessão extraordinária e em regime de urgência, tendo sido observado o procedimento fixado no Regimento Interno, tanto que o procedimento adotado não foi impugnado por qualquer dos Vereadores, sendo os projetos aprovados por maioria absoluta dos Edis. Salientaram, ainda, que nenhuma das leis aprovadas constitui codificação, não havendo óbice à adoção do procedimento referido. Ressaltaram que a invalidação dos atos normativos hoje, mais de 09 anos após sua entrada em vigor, põe em risco a segurança e estabilidade das relações jurídicas, sendo de todo inconveniente. Asseveraram não haver violação a qualquer norma ou princípio constitucional, arguiram a inviabilidade de concessão de efeitos ex tunc à decisão e pleitearam, por fim, a improcedência do pedido (fls. 415/53 e documentos de fls. 454/7).
A Câmara Municipal de Vereadores de Campo Bom, por sua vez, também notificada, prestou suas informações, alegando a ilegitimidade do proponente para postular o reconhecimento de nulidade no processo legislativo, tendo em vista tratar-se de matéria interna corporis da Casa Legislativa, a ausência de irregularidade em razão da votação em sessão extraordinária, a impossibilidade jurídica do pedido sob o fundamento de descumprimento do prazo para análise dos projetos de lei e a inviabilidade de repristinação das normas legais anteriores.  Por fim, sustentou ser totalmente descabida a alegação de que a votação não poderia ter sido acompanhada pelos servidores municipais em férias, postulando a improcedência do pleito (fls. 404/12).

O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa das normas, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, face à presunção de constitucionalidade das leis, derivada da independência e harmonia entre os Poderes Estatais (fl. 401).

É o breve relatório. 
2. Inicialmente, impõe-se apreciar as questões preliminares suscitadas pelos requeridos.
2.1.  Ilegitimidade Ativa 
A alegação de ilegitimidade do proponente, com a devida vênia ao entendimento diverso, não merece acolhida.

O artigo 95, parágrafo 2º, da Constituição Estadual, na parte que interessa ao presente feito, preceitua que podem propor ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, dentre outros, os Partidos Políticos com representação na Câmara Municipal de Vereadores, in verbis:
Art. 95 - Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:

[...]

XII - processar e julgar:

[...]

d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta e a Constituição Federal
, inclusive por omissão; 

[...]

§ 2º - Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão:
I - o Governador do Estado;

II - o Procurador-Geral de Justiça;

III - o Prefeito Municipal;

IV - a Mesa da Câmara Municipal;

V - partido político com representação na Câmara de Vereadores;

VI - entidade sindical;

VII - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil;

VIII - o Defensor Público-Geral do Estado;
IX - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores legalmente constituídas;

X - associações de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano.

[...]
No caso em tela, o Partido Socialista Brasileiro – PSB, por seu Diretório Municipal de Campo Bom, ingressou com a presente ação direta de inconstitucionalidade objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, de leis do Município de Campo Bom, comprovando que possui pelo menos um representante na Casa Legislativa Municipal na legislatura 2009/2012, como se depreende do Diploma de Vereador acostado à fl. 11, circunstância esta, de resto, não impugnada pelos requeridos.

Como corolário, está ele legitimado a ingressar com o presente pedido, já que qualificado como Partido Político com representação na Casa Legislativa Municipal.

Os argumentos deduzidos pelo proponente para fundamentar sua pretensão dizem respeito ao mérito, não sendo de molde a afastar a legitimidade ativa conferida pela Carta Estadual, cuja fixação tem por base outros parâmetros.
Logo, impõe-se seja repelida a preliminar suscitada.
2.2.  Impossibilidade Jurídica do Pedido

Neste ponto, com razão, em parte, os requeridos.
Com efeito, não merece conhecimento o presente pedido no ponto em que sustenta haver violação, pelas normas impugnadas, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de Campo Bom, já que impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre a lei apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais. Na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade, sendo inviável o controle abstrato.

Este o entendimento que vem sendo assentado pelo Supremo Tribunal Federal:

LEI COMPLEMENTAR 20/1992. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL ESTADUAL. AUTONOMIA FUNCIONAL E FINANCEIRA. ORÇAMENTO ANUAL. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE NO CONTROLE ABSTRATO. PRERROGATIVA DE FORO. EXTENSÃO AOS DELEGADOS. INADMISSIBILIDADE. DIREITO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. AFRONTA AO MODELO FEDERAL. 1. Ordenamento constitucional. Organização administrativa. As polícias civis integram a estrutura institucional do Poder Executivo, encontrando-se em posição de dependência administrativa, funcional e financeira em relação ao Governador do Estado (artigo, 144, § 6o, CF). 2. Orçamento anual. Competência privativa. Por força de vinculação administrativo-constitucional, a competência para propor orçamento anual é privativa do Chefe do Poder Executivo. 3. Ação direta de inconstitucionalidade. Norma infraconstitucional. Não-cabimento. Em sede de controle abstrato de constitucionalidade é vedado o exame do conteúdo das normas jurídicas infraconstitucionais. 4. Prerrogativa de foro. Delegados de Polícia. Esta Corte consagrou tese no sentido da impossibilidade de estender-se a prerrogativa de foro, ainda que por previsão da Carta Estadual, em face da ausência de previsão simétrica no modelo federal. 5. Direito Processual. Competência privativa. Matéria de direito processual sobre a qual somente a União pode legislar (artigo 22, I, CF). 6. Aposentadoria. Servidor Público. Previsão constitucional. Ausência. A norma institui exceções às regras de aposentadoria dos servidores públicos em geral, não previstas na Lei Fundamental (artigo 40, § 1º, I, II, III, a e b, CF). Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente, em parte. (ADI 882/MT, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Correa, j. 19/02/2004). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 191, DE 18 DE ABRIL DE 2000, DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 169, CAPUT E § 1º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Controvérsia insuscetível de análise em controle abstrato de constitucionalidade, posto envolver o exame de normas infraconstitucionais (Lei Complementar nº 101/2000) e de elementos fáticos (existência da prévia autorização a que se refere o mencionado inciso II do § 1º do art. 169 do texto constitucional). Ação direta não conhecida (ADIN 2339-SC, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 18/04/2001).

Na mesma senda, também, a Corte de Justiça desse Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. INICIATIVA LEGISLATIVA. AFRONTA À LEI ORGÃNICA. NÃO CONHECIMENTO. VÍCIO FORMAL. VÍCIO MATERIAL. INOCORRÊNCIA. Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei municipal que estabelece isenção tributária ao contribuinte que adotar ou assumir a guarda de criança ou adolescente carente. Violação à Lei Orgânica Municipal. Não conhecimento. Limitação a agressões à Constituição Federal ou Estadual. Matéria tributária. Competência concorrente. Art. 61, CF. Precedentes do STF. Vício formal de iniciativa não configurado. Leis tributárias benéficas que não implicam em aumento de despesa. Inocorrência de violação ao art. 150, II, CF. Vício material não configurado. Constitucionalidade da lei municipal. CONHECERAM EM PARTE E JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035588862, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 16/08/2010). 

ADIN. IMPOSSIBILIDADE JURIDICA. INEPCIA DA INICIAL. CONFRONTO DE LEI MUNICIPAL COM A CONSTITUICAO FEDERAL. DIRETAMENTE, E COM LEI ORGANICA MUNICIPAL. A CONFRONTACAO POSSIVEL, NA ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXAMINAVEL PELOS TRIBUNAIS ESTADUAIS, E ENTRE LEI INFRACONSTITUCIONAL E CONSTITUCIONAL ESTADUAL. SE O AUTOR PRETENDE COTEJO DIRETO COM A CONSTITUICAO FEDERAL E, PIOR, COM A LEI ORGANICA MUNICIPAL, A EXTINCAO DO PROCESSO, SEM EXAME DO MERITO, SE IMPOE, POR INEPTA A INICIAL. EXTINGUIRAM O PROCESSO, SEM EXAME DO MERITO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 597113539, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Janyr Dall'Agnol Júnior, Julgado em 15/03/1999). 

Destarte, não merece conhecimento o pedido quanto às afrontas ao Regimento Interno da Casa Legislativa Municipal, mas, tão somente, no que tange à violação aos dispositivos da Constituição Estadual, antinomia esta cuja apreciação incumbe ao Tribunal de Justiça do Estado.
Relativamente aos dispositivos da Carta Federal apontados como violados pelo proponente, de outra banda, possível é a apreciação do pedido pela Corte Estadual, face à incidência, à espécie, da norma ponte insculpida no artigo 8º, caput
, da Constituição da Província, que determina que os Municípios devam observar os princípios instituídos pelas Cartas Federal e Estadual. 
É bem verdade que o artigo 8º da Constituição Estadual não foi expressamente referido na petição inicial.  Isto, todavia, não afasta sua incidência, já que o proponente, em sua fundamentação, deixa claro seu argumento quanto à necessidade de que os princípios e regras instituídos pelas Cartas Constitucionais sejam observados pelos Municípios. 
Igualmente, não se desconhece a distinção doutrinária entre princípios e regras
, mas também não se olvida que a palavra princípios, insculpida no caput do artigo 8º da Constituição Estadual, não foi empregada ali com esse rigor técnico, mas com caráter mais amplo, dizendo respeito a todas as normas constitucionais de remissão obrigatória pelas Cartas Estaduais ou que devam por elas ser necessariamente observadas.

Esta interpretação alargada do dispositivo estadual não só está em consonância com o texto constitucional como, também, constitui a fórmula encontrada para viabilizar a análise de compatibilidade das normas municipais frente à Constituição da República, embora de forma indireta.

Este, de resto, vem sendo o entendimento consagrado por essa Corte de Justiça que, sistematicamente, tem afastado a prefacial de impossibilidade jurídica do pedido nestas hipóteses, citando-se, dentre outros, os seguintes precedentes:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE SALDANHA MARINHO. PRELIMINAR. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. COMPETÊNCIA. CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITOS. DIFERIMENTO. Pedido de declaração de inconstitucionalidade de norma municipal frente à Constituição Federal. Possibilidade. Princípio da simetria. Competência do Tribunal de Justiça. Arts. 93, e 95, XII, d, da Constituição Estadual. Preliminares de impossibilidade jurídica do pedido e de incompetência rejeitadas. Lei municipal que cria cargos em comissão sem especificar as atribuições e funções de cada cargo. Vício formal. Cargo criado no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde. Atribuições descritas e especificadas na lei meramente técnicas e burocráticas. Ausência de função típica de direção, chefia e assessoramento. Vício material. Violação dos artigos 8º, 20, caput e parágrafo quarto, e 32 caput, CE e artigo 37, II e V, CF. Efeitos da declaração diferidos. Art. 27, Lei nº 9.868/99. REJEITARAM AS PRELIMINARES E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038858254, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 28/03/2011).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - DISPOSITIVOS DE LEIS MUNICIPAIS DE SOLEDADE QUE DISPÕEM SOBRE O PAGAMENTO DE 13º SALÁRIO A PREFEITO, VICE-PREFEITO E VEREADORES E VERBA DE REPRESENTAÇÃO PARA O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES. Rejeita-se a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido por alegadamente haver o proponente apontado apenas infração a norma federal, quando ele refere expressamente afronta ao art. 8º da Constituição Estadual, baseado em norma que reproduz outra da Constituição Federal de observância obrigatória pelos Estados. O destinatário do comando do art. 39, § 3º, da CF/88, quando refere as vantagens contidas no art. 7º, é o servidor público e não o agente político. O § 4º do mesmo art. 39, dispõe que o detentor de mandato eletivo será remunerado através de subsídio fixado em parcela única, o que afasta a concessão de qualquer gratificação, aí incluída a natalina. A inconstitucionalidade da norma que estabelece o pagamento de verba de representação ao vereador que passar a exercer a função de Presidente da Câmara decorre da circunstância de que a soma do subsídio do vereador com a verba de representação ultrapassa o limite previsto na Constituição Federal (art. 29, vi, "a") e não da atribuição da verba de representação, isoladamente considerada PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034154682, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 19/04/2010).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI nº 2.3777/08, DO MUNICÍPIO DE SANANDUVA (ARTIGOS 3°, I, e 5°). IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO QUE NÃO SE OSTENTA. CARTA ESTADUAL INCORPORANDO OS PRINCÍPIOS BALIZADORES DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 8°). SUBSÍDIO DO VICE-PREFEITO, VEDAÇÃO DE PERCEPÇÃO DIFERENCIADA CASO EXERÇA ATIVIDADE PERMANENTE NA ADMINISTRAÇÃO. REGRA DE FIXAÇÃO EM PARCELA ÚNICA, PROIBIÇÃO DE ACRÉSCIMO DE QUALQUER NATUREZA (CF, ART. 39, § 4°, REDAÇÃO DA EC 19/98). AGENTES POLÍTICOS, ACUMULAÇÃO REMUNERADA DE CARGOS PÚBLICOS, VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 37, XVI). PREFEITO E VICE-PREFEITO, GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS, DESATENDIMENTO À MESMA REGRA PROIBITIVA DE QUALQUER ACRÉSCIMO REMUNERATÓRIO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL OU SUBSTANCIAL. PRINCÍPIOS AOS QUAIS OS MUNICÍPIOS DEVEM OBEDIÊNCIA, NA FORMA DOS ARTIGOS 8° E 11, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. PRECEDENTES DOUTRINÁRIOS E JURISPRUDENCIAIS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034067595, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 29/03/2010).

Por fim, não induz impossibilidade jurídica do pedido eventual procedência, ou não, dos fundamentos invocados pelo proponente, o que é matéria de mérito, não dizendo respeito às condições da ação.
Nesta ordem, merece acolhida apenas em parte a preliminar aduzida, devendo o feito ser extinto, sem resolução do mérito, tão somente quanto às alegadas afrontas ao Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de Campo Bom.
2.3.  Impossibilidade Jurídica do Pedido quanto às Leis Municipais n.º 2.246/2001 e n.º 2.247/2001

Efetivamente, razão assiste ao Município de Campo Bom quando sustenta a inviabilidade de submissão das Leis Municipais n.º 2.246/2001 e n.º 2.247/2001 ao controle concentrado de constitucionalidade.

A Lei Municipal n.º 2.246, de 28 de dezembro de 2001, que dispôs sobre o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal (fls. 130/7) foi sucedida pela Lei Municipal n.º 2.404, de 13 de janeiro de 2003, que, posteriormente, dispôs sobre o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal (anexa a este parecer), disciplinando, integralmente, a matéria tratada na norma anterior.

Assim sendo, lícito concluir que esta última lei revogou, tacitamente, a anterior, embora tal medida não tenha sido explicitada no texto legal.

É, neste sentido, a disposição do artigo 2º da Lei de Introdução ao Código Civil
, ainda em vigor:

Art. 2o Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. 

§ 1o A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. 

§ 2o A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.

§ 3o Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.
A Lei Municipal n.º 2.247, de 28 de dezembro de 2001 (fls. 114/29), que dispõe sobre a instituição do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Campo Bom, por sua vez, foi revogada, expressamente, pelo artigo 148 da Lei Municipal n.º 2.409, de 13 de janeiro de 2003 (fls. 239/55), que autoriza a alteração e consolidação do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Campo Bom, também não se encontrando mais em vigor.  
Nesta linha, inviável o controle abstrato de constitucionalidade das Leis Municipais n.º 2.246/2001 e n.º 2.247/2001, visto que a ação direta de inconstitucionalidade não se destina a regular os efeitos concretos da lei apontada como inconstitucional.

A Corte de Justiça deste Estado, na esteira das manifestações do Supremo Tribunal Federal, também já assentou o entendimento pela inviabilidade do controle concentrado de constitucionalidade de norma não mais em vigor: 

CONSTITUCIONAL. ACAO DIRETA. FIXACAO DOS SUBSIDIOS DOS AGENTES POLITICOS MUNICIPAIS. LIMITACAO IMPOSTA PELA CARTA ESTADUAL. APLICABILIDADE. LEI REVOGADA. FALTA DE INTERESSE. EXTINCAO DA ACAO. 1- O PODER JUDICIARIO, POR NAO SE CONFIGURAR COMO ORGAO CONSULTIVO, NAO EXAMINA A CONSTITUCIONALIDADE DE NORMA QUE NAO MAIS VIGE. LICAO DOUTRINARIA E PRECEDENTE DO STF. ACAO EXTINTA QUANTO A LEI 2187/99. 2- CONSTITUI ASSUNTO LOCAL, INSUSCETIVEL DE CONTROLE JUDICIARIO, O VALOR DOS SUBSIDIOS DOS AGENTES POLITICOS MUNICIPAIS, FIXADOS EM CONFORMIDADE AO DISPOSTO NOS INCISOS V E VI DO ART. 29 DA CF/88, COM A REDACAO DA EC 19/98. NO ENTANTO, ELE SO PODERA SER FIXADO PARA A LEGISLATURA SUBSEQUENTE, POR FORCA DO ART. 11 DA CE/89. 3- ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (7 FLS) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70000249771, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 21/02/2000).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. CARGOS EM COMISSÃO. LEI POSTERIOR. REVOGAÇÃO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO DA ADI. EXTINÇÃO. Edição de lei que revoga e altera leis cuja constitucionalidade é discutida. Perda superveniente do objeto da ADI. Prejudicada. Extinção do processo, sem resolução do mérito. Art. 267, IV, CPC. Precedentes do STF. JULGARAM EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039753827, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 18/07/2011).
Nesta senda, imperativa a extinção do feito, sem resolução do mérito, face à carência de ação, quanto ao pedido de declaração de inconstitucionalidade das Leis Municipais n.º 2.246/2001 e n.º 2.247/2001.

2.4. Inépcia da Inicial

A petição inicial, de outra parte, embora não apresente primor técnico, não apresenta deficiências de monta que impeçam o exame do pedido, estando claros os textos legais impugnados e as normas constitucionais entendidas como violadas.
A circunstância de tais dispositivos constitucionais se aplicarem, ou não, à situação posta é matéria de mérito, que não diz respeito aos requisitos formais da peça inaugural.
Nesta linha, a petição inicial preenche, satisfatoriamente, os requisitos do artigo 282 do Código de Processo Civil
 e, por analogia, do artigo 3º da Lei Federal n.º 9.868/1999
, expondo o pedido e a causa de pedir, elucidando, já de início que a presente ação direta de inconstitucionalidade volve-se contra leis municipais, tendo, como fundamento, vícios no processo legislativo que culminou com sua aprovação.

A petição, ainda, foi instruída com os documentos necessários à propositura da ação, em especial cópia das leis impugnadas.

Destarte, não merece guarida a prefacial suscitada.
3. No mérito, com razão o proponente.
3.1. As leis municipais objeto de impugnação neste feito, e que ainda permanecem em vigor, sendo, pois, as que serão examinadas neste tópico, são as seguintes:

LEI MUNICIPAL N.º 2.404, DE 13/01/2003 - 
Dispõe sobre o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal e dá outras providências;

LEI MUNICIPAL N.º 2.406, DE 13/01/2003 - 
Dispõe sobre a instituição do Programa de Desligamento Voluntário - PDV, com pagamento de incentivo em pecúnia, destinados aos servidores públicos municipais e dá outras providências;
LEI MUNICIPAL N.º 2.407, DE 13/01/2003 - 
Dispõe sobre a constituição de empresa pública de serviços urbanos e infra estrutura, sob a forma de sociedade anônima, denominada Empresa Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento de Campo Bom, e dá outras providências;
LEI MUNICIPAL N.º 2.408, DE 13/01/2003 - 
Dispõe sobre o Regime Jurídico Administrativo do Município, implanta a Reforma Administrativa e dá outras providências;

LEI MUNICIPAL N.º 2.409, DE 13/01/2003 - 
Autoriza a alteração e consolidação do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Campo Bom;


LEI MUNICIPAL N.º 2.412, DE 16/01/2003 - 
Dispõe sobre a implantação do Plano de Carreira, estabelece o Quadro de Cargos, Remunerações e Funções Públicas do Município e dá outras providências;

LEI MUNICIPAL N.º 2.413, DE 16/01/2003 - 
Dispõe sobre o Programa de Valorização do Servidor Público e criação da Comissão Permanente de Capacitação, Controle e Avaliação de Desempenho e Qualidade do Servidor e do Serviço Público Municipal (COMPAQ), estabelece procedimentos e critérios de preparação, controle e avaliação de desempenho, processos disciplinares e dá outras providências.

3.2. Os Municípios tiveram assegurado, na Constituição Federal de 1988, sua autonomia política, administrativa e financeira, o que foi expressamente reconhecido na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul que a ela se seguiu, nos termos do seu artigo 8º, caput, o qual, em alinhamento com o artigo 29, caput
, da Constituição da República, também fixou as bases sobre as quais esta autonomia pode ser exercida, submetendo o ente municipal à observância dos princípios insculpidos nas Cartas Federal e Estadual, in verbis:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
[...]
Assim sendo, as formas de expressão desta autonomia e, dentre elas, a capacidade de produzir normatividade própria, ficam subordinadas aos princípios constitucionais consagrados nas Constituições Estadual e Federal, razão pela qual a eles se subordinam, também, as normas municipais que regem o processo legislativo e o próprio rito a ser adotado na produção legislativa municipal.
O processo legislativo, como sucessão ordenada de atos necessários à formação da lei, composto de fases e atos essenciais à tramitação do projeto (iniciativa, discussão, votação, sanção, promulgação, ou veto, e publicação), foi objeto de regramento pela Carta Federal, lá sendo estabelecidos os princípios e normas gerais que devem ser observadas na elaboração das leis, fixando o balizamento necessário para que o Poder Legislativo exerça sua função própria, garantindo, por este meio, a harmonia e independência entre os Poderes.
Estas normas constitucionais, de resto, são de observância obrigatória por Estados e Municípios, como bem acentua Hely Lopes Meirelles
:

As regras gerais que veiculam os princípios do processo legislativo são impositivas para as três esferas de governo.  A legislação local não pode restringi-las ou ampliá-las.  São dispositivos inarredáveis, considerados de importância primordial para a regência das relações harmônicas e independentes dos Poderes.  Dizem respeito à própria configuração do Estado, em seu modelo de organização política, retraçado pela nova ordem constitucional.  Dele, o Município, como integrante da Federação, não pode se afastar.   
Logo, sob esta perspectiva, devem ser apreciadas as normas legais impugnadas pelo proponente.

As Leis Municipais n.º 2.404/2003, n.º 2.406/2003, n.º 2.407/2003, n.º 2.408/2003, n.º 2.409/2003, n.º 2.412/2003 e n.º 2.413/2003 foram encaminhadas ao Poder Legislativo de Campo Bom pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, responsável pela iniciativa dos respectivos projetos, para apreciação em sessão extraordinária e em regime de urgência, consoante se depreende das Atas de fls. 139/56.

Nesta ordem, e considerando que as normas gerais fixadas pelas Cartas Federal e Estadual são de observância obrigatória pelos Municípios, em consonância com o princípio da simetria, impõe-se reconhecer que se aplicam, à espécie, o disposto nos artigos 57, parágrafos 6º, 7º e 8º, e 64 da Constituição Federal e artigos 50 e 62 da Constituição Estadual, verbis:

Constituição Federal

Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente, na Capital Federal, de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro. 

[...]

§ 6º A convocação extraordinária do Congresso Nacional far-se-á: 

I - pelo Presidente do Senado Federal, em caso de decretação de estado de defesa ou de intervenção federal, de pedido de autorização para a decretação de estado de sítio e para o compromisso e a posse do Presidente e do Vice-Presidente- Presidente da República;

 II - pelo Presidente da República, pelos Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal ou a requerimento da maioria dos membros de ambas as Casas, em caso de urgência ou interesse público relevante, em todas as hipóteses deste inciso com a aprovação da maioria absoluta de cada uma das Casas do Congresso Nacional. 

§ 7º Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacional somente deliberará sobre a matéria para a qual foi convocado, ressalvada a hipótese do § 8º deste artigo, vedado o pagamento de parcela indenizatória, em razão da convocação. 

§ 8º Havendo medidas provisórias em vigor na data de convocação extraordinária do Congresso Nacional, serão elas automaticamente incluídas na pauta da convocação. 

[...]
Art. 64. A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão início na Câmara dos Deputados.

§ 1º - O Presidente da República poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa.

§ 2º Se, no caso do § 1º, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal não se manifestarem sobre a proposição, cada qual sucessivamente, em até quarenta e cinco dias, sobrestar-se-ão todas as demais deliberações legislativas da respectiva Casa, com exceção das que tenham prazo constitucional determinado, até que se ultime a votação. 

§ 3º - A apreciação das emendas do Senado Federal pela Câmara dos Deputados far-se-á no prazo de dez dias, observado quanto ao mais o disposto no parágrafo anterior.

§ 4º - Os prazos do § 2º não correm nos períodos de recesso do Congresso Nacional, nem se aplicam aos projetos de código.

Constituição Estadual 

Art. 50 - A Assembleia Legislativa reunir-se-á, anualmente, na Capital do Estado, de 1º de fevereiro a 16 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro, salvo prorrogação, ou convocação extraordinária.

§ 1º - A convocação extraordinária da Assembleia Legislativa caberá:

I - ao Governador;

II - ao Presidente da Assembleia Legislativa em caso de decretação de estado de defesa ou estado de sítio pelo Governo Federal ou de intervenção federal no Estado e para o compromisso e a posse do Governador e do Vice-Governador do Estado;

III - à maioria de seus membros.

§ 2º - Na sessão legislativa extraordinária, a Assembleia Legislativa deliberará, exclusivamente, sobre a matéria da convocação.

§ 3º - A convocação da Assembleia Legislativa, na situação prevista no inciso I, destina-se à apreciação de matéria relevante, plenamente justificada. 

§ 4º - A sessão legislativa extraordinária ocorrerá sem ônus adicional para o Estado.

[...]
Art. 62 - Nos projetos de sua iniciativa o Governador poderá solicitar à Assembleia Legislativa que os aprecie em regime de urgência.

§ 1º - Recebida a solicitação do Governador, a Assembleia Legislativa terá trinta dias para apreciação do projeto de que trata o pedido.

§ 2º - Não havendo deliberação sobre o projeto no prazo previsto, será ele incluído na ordem do dia, sobrestando-se a deliberação de qualquer outro assunto até que se ultime a votação.

§ 3º - O prazo de que trata este artigo será suspenso durante o recesso parlamentar.

As Cartas Federal e Estadual, assim, permitem que o Chefe do Poder Executivo convoque sessões extraordinárias do Poder Legislativo para votação de projetos sobre matérias relevantes, ficando os parlamentares adstritos à matéria objeto da convocação.

Igualmente, autorizam que o Chefe do Executivo solicite, ao Legislativo, que aprecie os projetos de sua iniciativa em regime de urgência, situação na qual a Casa Legislativa terá prazo certo para seu exame, salvo no caso de recesso parlamentar, quando os prazos são interrompidos, e na apreciação de projetos de codificação. E as razões são óbvias, pois no recesso o Legislativo cessa suas atividades legiferantes, e os códigos, por sua extensão e complexidade, não podem ser votados em prazo exíguo
.
Com estes aportes, impõe-se reconhecer, inicialmente, que o exame dos autos não revela qualquer irregularidade na convocação da Câmara Municipal de Vereadores de Campo Bom para votação dos projetos de lei que culminaram com a edição das leis atacadas em sessão extraordinária, não tendo, o proponente, juntado qualquer documento que evidenciasse mácula neste procedimento, importando realçar que a convocação foi feita de forma ampla, viabilizando a realização de tantas sessões quanto fossem necessárias para deliberação e votação dos projetos encaminhados (fl. 140), o que afasta o argumento de que o Legislativo teria sido premido a apreciá-los em apenas duas sessões.
O pedido de apreciação dos projetos em regime de urgência, ou seja, com prazo certo, todavia, comporta uma análise mais pormenorizada.
O sistema constitucional pátrio não fixa prazo mínimo para a apreciação dos projetos de lei submetidos ao Poder Legislativo, como já assentado pela jurisprudência dessa Corte:

CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. ENCAMINHAMENTO, VOTAÇÃO E APROVAÇÃO DE PROJETO DE LEI EM POUCAS HORAS. AÇÃO DIRETA PROPOSTA PELA PRÓPRIA MESA DA CÂMARA DE VEREADORES MAIOR RESPONSÁVEL PELO TRÂMITE ACELERADO. LEI DE SINGELA COMPREENSÃO E MODESTO ALCANCE. INEXISTÊNCIA DE PRAZO MÍNIMO PARA O PROCESSO LEGISLATIVO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. Não há, seja na Constituição Estadual, seja na Constituição Federal, qualquer regra estabelecendo prazo mínimo para a tramitação de projetos legislativos, o que dá ensejo à aprovação pelas Câmaras Municipais em lapsos exíguos de textos normativos com menor complexidade e alcance, sem ofender ao princípio da razoabilidade, mesmo que isso corresponda a poucas horas. No caso dos autos, a lei municipal limitou-se a reorganizar serviços, criando dois departamentos e cargos comissionados em número inexpressivo, facilitada a tramitação pela regularidade formal do encaminhamento. Não fosse isso, nada mais estranho que a própria Mesa da Câmara de Vereadores, sob a mesma Presidência, venha, alguns meses depois, questionar a validade da lei, argumentando com falha sua, até por ser ela quem comandava o processo legislativo, inaceitável a genérica alusão a pressões do Executivo. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70040485864, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 02/05/2011). 

Entretanto, prevê a possibilidade de que os entes federados fixem prazo máximo para a apreciação de determinados projetos, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo respectivo, quando solicitado seu exame em regime de urgência.

É o que fez a Lei Orgânica do Município de Campo Bom no caput de seu artigo 42
:
Art. 42. No início ou em qualquer fase da tramitação do Projeto de Lei de iniciativa privativa do Prefeito, este poderá solicitar à Câmara de Vereadores que o aprecie no prazo de até 20 (vinte) dias a contar do recebimento do pedido.

§ 1º Se a Câmara de Vereadores não se manifestar sobre o Projeto, no prazo estabelecido no caput deste artigo, será esse incluído na Ordem do Dia das Sessões subsequentes, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos até que se ultime a votação.

§ 2º o prazo deste artigo não correrá nos períodos de recesso da Câmara de Vereadores.

Assim sendo, quando solicitado regime de urgência pelo Prefeito Municipal de Campo Bom, têm os Edis o prazo de 20 dias para apreciação dos projetos de lei por ele encaminhados, submetendo-se o Município, apenas, às limitações antes referidas, ou seja, que este prazo resta interrompido durante o recesso parlamentar e que a apreciação de projetos de codificação não se subordinam a este prazo, como assentado no artigo 64, parágrafo 4º, da Constituição Federal.

No caso vertente, tratando-se de projetos de lei submetidos à apreciação em sessão extraordinária, despiciendo analisar a questão da interrupção do prazo, relevando examinar, tão somente, se algum dos projetos encaminhados, por sua extensão ou complexidade, poderia ser considerado codificação, o que inviabilizaria sua apreciação em regime de urgência.
Sob este aspecto, importante trazer à colação a lição de Hely Lopes Meirelles
:

Para os fins em exame, entendem-se por codificação não só as leis assim tradicionalmente denominadas (Código de Obras, Código Tributário, Código Administrativo, etc.), como qualquer outra reunião orgânica e sistemática de normas sobre determinada matéria, como o estatuto dos servidores do Município, a Lei Orgânica do Município e outras assemelhadas, desde que tenham abrangência global do assunto legislado.  Por idêntica razão, as alterações de pequenas partes de códigos ou de leis orgânicas ou as modificações isoladas de alguns de seus dispositivos admitem a fixação de prazo para a apreciação do respectivo projeto.  
Nesta linha, verifica-se que as leis impugnadas neste feito foram apreciadas nas sessões extraordinárias da Câmara Municipal de Vereadores de Campo Bom dos dias 10 e 16 de janeiro de 2003, tendo, seus respectivos projetos, sido todos aprovados, por maioria de votos, pelos Vereadores, consoante Atas de fls. 139/56.
A Lei Municipal n.º 2.404/2003 (anexa a este parecer) dispôs sobre o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal, sendo composta de 29 artigos.
A Lei Municipal n.º 2.406/2003 (fls. 159/64) dispôs sobre a instituição do Programa de Desligamento Voluntário - PDV, com pagamento de incentivo em pecúnia, destinados aos servidores públicos municipais, sendo composta de 23 artigos.
A Lei Municipal n.º 2.407/2003 (fls. 165/8) dispôs sobre a constituição de empresa pública de serviços urbanos e infraestrutura sob a forma de sociedade anônima, denominada Empresa Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento de Campo Bom, sendo composta de 14 artigos.
A Lei Municipal n.º 2.408/2003 (fls. 169/71) dispôs sobre o Regime Jurídico Administrativo do Município e implantou a Reforma Administrativa, sendo composta de 22 artigos.
A Lei Municipal n.º 2.409/2003 (fls. 239/55) autorizou a alteração e consolidação do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Campo Bom, sendo composta de 149 artigos.
A Lei Municipal n.º 2.412/2003 (fls. 172/238) dispôs sobre a implantação do Plano de Carreira e estabeleceu o Quadro de Cargos, Remunerações e Funções Públicas do Município, sendo composta de 28 artigos.
A Lei Municipal n.º 2.413/2003 (fls. 256/71), por fim, dispôs sobre o Programa de Valorização do Servidor Público e criação da Comissão Permanente de Capacitação, Controle e Avaliação de Desempenho e Qualidade do Servidor e do Serviço Público Municipal (COMPAQ) e estabeleceu procedimentos e critérios de preparação, controle e avaliação de desempenho e processos disciplinares, sendo composta de 57 artigos.

Como se verifica, as normas legais em apreço, seja pela amplitude da regulamentação que promoveram, seja pela complexidade das matérias tratadas, seja pelo número de dispositivos de que são compostas (322 artigos no total), não podem ser apreciadas em período exíguo de tempo, demandando cuidadosa e profunda análise de seus dispositivos, face à relevância dos temas e o interesse público envolvido, inviabilizando, assim, sua apreciação em regime de urgência.

Ainda que se acolhesse a alegação do Prefeito Municipal de que as normas editadas não promoveram profundas alterações na legislação até então vigente, o certo é que tal circunstância só poderia sobressair do exame acurado dos projetos de lei encaminhados, os quais envolvem 322 artigos, o que, por certo, não poderia ocorrer no prazo singelo de 20 dias estabelecido pela Lei Orgânica Municipal e, muito menos, em apenas duas sessões legislativas (dias 10 e 16 de janeiro de 2003). 
É bem verdade que o Chefe do Poder Executivo e a própria Câmara Municipal de Vereadores em suas informações sustentaram que os Edis já tinham conhecimento prévio do teor dos projetos de lei enviados pelo Poder Executivo.
Esta assertiva, contudo, veio desacompanhada de qualquer elemento de prova que evidenciasse que os parlamentares haviam tido oportunidade de examinar e discutir, anteriormente, os projetos de lei, nada havendo nos autos que, materialmente, indique tenha isto ocorrido.

Além disso, é preciso levar em linha de conta que a aprovação dos projetos não se deu por unanimidade, mas, tão somente, por maioria, o que pode indiciar que o Prefeito Municipal da época pode ter se valido da maioria que possuía na Câmara para fazer aprovar de forma açodada legislação complexa e de grande repercussão no Município, o que seria de todo condenável e contrário ao interesse público. 
Esta preocupação sobressai, também, da circunstância de ditos projetos terem sido encaminhados à Câmara quando das férias coletivas concedidas aos servidores municipais (fls. 157/8), o que embora não impedisse seu acompanhamento por eles, dificultou substancialmente sua mobilização.
Nesta ordem, a aprovação da legislação impugnada não apenas viola as normas constitucionais que fixam os princípios e regras gerais quanto ao processo legislativo, mas também o princípio da razoabilidade, insculpido no artigo 19, caput
, da Constituição Estadual, não sendo crível que normas com tal extensão e complexidade tivessem que ser apreciadas em regime de urgência e, muito menos, que pudessem ter sido apreciadas em tão curto espaço de tempo.
Nesta linha, o seguinte precedente dessa Corte de Justiça:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. MUNICÍPIO DE ALVORADA. LEI MUNICIPAL N.º 1.579/05, ALTERAVA A REDAÇÃO DOS ARTS. 4.º E 5.º DA LEI MUNICIPAL N.º 1.343/2002, QUE INSTITUI A CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO QUE FOI APROVADO NO MESMO DIA EM QUE ENTROU NA CÂMARA DE VEREADORES. PROCESSO LEGISLATIVO DESRESPEITADO. INFRINGÊNCIA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. PRESENTE O FUMUS BONI IURIS E O PERICULUM IN MORA. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA LIMINARMENTE. NOTICIADA NOS AUTOS A REVOGAÇÃO DA LEI ATACADA ACARRETANDO A EXTINÇÃO DO FEITO. 1. Com efeito, não é crível que o projeto-de-lei n.º 074/05, convertido na Lei n.º 1.579/05, apresentado, discutido, votado e aprovado no mesmo dia tenha respeitado o devido processo legislativo. Sendo assim, patente a infringência ao art. 64 e parágrafos da Constituição Federal, ao art. 62 e parágrafos da Constituição Estadual, ao art. 39 e parágrafos da Lei Orgânica Municipal e ao art. 166 do Regimento Interno da Casa Legislativa. 2. Ademais, tal assodamento, na apreciação e votação de um projeto-de-lei, consubstancia, também, ferimento ao princípio da razoabilidade, pois a lei não é um produto pronto, mas, sim, um processo que se concretiza aos poucos através de uma sucessão de atos. 3. Todavia, haja vista a noticiada revogação, por iniciativa do Prefeito Municipal, da lei ora atacada e, com as escusas do proponente, é de ser julgada extinta a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade. 4. AÇÃO JULGADA EXTINTA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70013737606, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Wellington Pacheco Barros, Julgado em 06/11/2006).
Logo, evidente o vício de inconstitucionalidade de que padecem às normas impugnadas.
Importante ressaltar, ainda, que o tempo transcorrido desde a apreciação dos projetos e de sua conversão nas leis ora atacadas, ou mesmo os efeitos concretos que delas já decorreram, não afastam o vício de que estão inquinadas, incumbindo a esta Corte Constitucional, se assim entender, modular os efeitos de eventual declaração de inconstitucionalidade.
4. Pelo exposto, opina o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja(m):

a) repelidas as preliminares de ilegitimidade ativa e inépcia da inicial;

b) acolhida, em parte, a prefacial de impossibilidade jurídica do pedido, extinguindo-se o feito, sem resolução do mérito, quanto às Leis Municipais n.º 2.246/2001 e n.º 2.247/2001, bem como não conhecendo do pedido quanto às alegações de violação ao Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de Campo Bom;

c) por fim, julgado procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade das Leis Municipais n.º 2.404/2003, n.º 2.406/2003, n.º 2.407/2003, n.º 2.408/2003, n.º 2.409/2003, n.º 2.412/2003 e n.º 2.413/2003, todas do Município de Campo Bom, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, e 19, caput, da Constituição Estadual e artigo 64, parágrafo 4º, da Constituição Federal.
Porto Alegre, 20 de outubro de 2011.

IVORY COELHO NETO,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
VLS/MPM
�Expressão declarada inconstitucional na ADI n.º 409 do Supremo Tribunal Federal. 


� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


[...]


� ÁVILA, Humberto.  Teoria dos Princípios. 9ed.  São Paulo: Malheiros, 2009.


� Decreto-Lei nº. 4.657/1942.


� Art. 282. A petição inicial indicará:


I - o juiz ou tribunal, a que é dirigida;


II - os nomes, prenomes, estado civil, profissão, domicílio e residência do autor e do réu;


III - o fato e os fundamentos jurídicos do pedido;


IV - o pedido, com as suas especificações;


V - o valor da causa;


VI - as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados;


VII - o requerimento para a citação do réu.


� Art. 3o A petição indicará:


I - o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações;


II - o pedido, com suas especificações.


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.


� Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:


[...]


� MEIRELLES, Hely Lopes.  Direito Municipal Brasileiro.  16ed.  São Paulo: Malheiros, 2008. p. 675. 


� MEIRELLES, Hely Lopes.  Direito Municipal Brasileiro.  16ed.  São Paulo: Malheiros, 2008. p. 681. 





� Fl. 45.


�MEIRELLES, Hely Lopes.  Direito Municipal Brasileiro.  16ed.  São Paulo: Malheiros, 2008. p. 681.  


� Art. 19 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:


[...]
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